Comarca da Capital – 6ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Geórgia Vasconcellos da Cruz
Processo nº 0177680-23.2007.8.19.0001 (2007.001.173497-0)
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro Juízo de Direito da 6ª Vara de Fazenda Pública da Comarca da Capital Processo 2007.001.173497-0 SENTENÇA Trata-se de ação pelo rito comum ordinário ajuizada por ROSEMARI BARTMANN AMARO em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO em que se pede: ´ a condenação da pessoa jurídica de direito público interno ao pagamento de verba no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) a título de compensação de dano moral decorrente de atropelamento por viatura policial; ´ com requerimento de antecipação dos efeitos da tutela, a determinação do fornecimento de medicamentos destinados a tratamento de regeneração neuronal a que teve que se submeter após o referido acidente; e ´ também com requerimento de antecipação dos efeitos da tutela, a condenação do réu ao pagamento de verba mensal de R$ 800,00 (oitocentos reais) a título de alimentos, em função da resultante incapacidade permanente para o trabalho. Na petição inicial (fls. 2/7), acompanhada de documentos (fls. 8/50), a autora requer a concessão da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos da Lei 1.060/1950, afirmando não poder arcar com as despesas processuais sem prejuízo do seu sustento e o do seu filho. Como causa de pedir remota, alega que, em 28 de abril de 2006, por volta das 14h30, na esquina das Ruas Nossa Senhora das Graças e Joaquim Nabuco, localizadas no Bairro Califórnia, Município de Itaguaí, foi atropelada por viatura da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro - PMERJ, placa LOW 3162 da cidade do Rio de Janeiro. Aduz que, em função do acidente, ficou paraplégica e, por isso, permanentemente incapacitada para exercer as atividades laborativas que desempenhava antes do ocorrido: biscates, faxinas e venda de roupas íntimas. A partir desses fatos extrai como consequência jurídica (causa de pedir próxima) a obrigação do réu de reparar os danos moral e material por ela experimentados. Regularmente citado (fls. 58/59), o réu responde em peça única contemplando apenas o pedido de determinação do fornecimento dos medicamentos necessários ao tratamento da lesão neuronal. Na primeira resposta, apresentada na forma de contestação (fls. 60/62 e 64/65), argui, preliminarmente, a ausência de interesse processual na modalidade necessidade, uma vez que, em nenhum momento, resistiu à pretensão da autora. Já na segunda (fls. 62/64), apresentada em forma de chamamento ao processo, requer o ingresso do Município de Itaguaí no polo passivo da relação jurídica processual, alegando que, segundo a Portaria 2.203/1996 do Ministério da Saúde, são os entes municipais que têm a obrigação originária de fornecer medicamentos aos particulares que não têm condições de arcar com os seus custos. Regularmente intimado, o Ministério Público afirmou não haver interesse público na demanda tendente a ensejar sua intervenção na qualidade de custos legis, nos termos do artigo 82, inciso III, do Código de Processo Civil - CPC (fls. 84/86 e 177/178). Na primeira parte da audiência de instrução e julgamento (fls. 91/94), realizada no dia 21 de janeiro de 2009, foi determinada a busca e a apreensão dos medicamentos contemplados na decisão de folhas 52 e 53, diante da recusa do réu em cumpri-la. Além disso, foram colhidos os depoimentos de duas testemunhas arroladas pela autora e designado, mediante requerimento, outro dia para que fossem ouvidas outras três testemunhas. É o relatório. Passo a decidir. Defiro o requerimento de concessão do benefício da assistência judiciária gratuita, tendo em vista a presença, nos autos, da declaração de pobreza exigida pela Lei 1.060/1950 (fl. 11), além de documentos capazes de formar o convencimento judicial acerca da impossibilidade de a autora arcar com as despesas processuais sem prejuízo de seu sustento e de sua família (fls. 49/50). Rejeito a questão preliminar de ausência de interesse processual na modalidade necessidade. Isso porque, ao contrário do que afirma na contestação, o réu tem resistido à pretensão da autora, tanto que foi necessário expedir mandado de busca e apreensão do medicamento necessário ao tratamento de reabilitação neuronal da autora (fl. 91). Além disso, mais de um ano e meio após a prolação da decisão que deferiu a antecipação dos efeitos da tutela, a autora afirmou categoricamente o não recebimento do material. Ultrapassada a questão prévia, indefiro o requerimento de chamamento ao processo do Município de Itaguaí porque o pedido de determinação do fornecimento dos medicamentos necessários ao tratamento da autora não se funda no direito fundamental à saúde, razão pela qual não há que se cogitar em solidariedade entre os entes federativos. No mérito, no que tange à responsabilidade civil do Estado, o Poder Constituinte Originário adotou a Teoria do Risco Administrativo, ao afirmar que ´as pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa´ (art. 37, § 6º, da CRFB). Em relação à conduta, a dinâmica do acidente narrada na petição inicial foi confirmada no depoimento da testemunha Cláudio José Soares (fl. 160). O dano moral se verifica de per si; o dano estético está comprovado nos autos exame de corpo de delito do Instituto Médico Legal Afrânio Peixoto (fls. 41/42 e 81/82); já o dano material decorre da própria paraplegia, que inabilitou a autora para o desempenho da profissão de faxineira, que correspondia à sua principal fonte de renda, conforme se extrai dos depoimento da testemunha Sueli Gracinda Souza de Lima (fl. 93). No que concerne ao nexo de causalidade, liame entre a conduta e o dano, não existe nos autos qualquer elemento de prova capaz de atribuir culpa exclusiva à vítima. A Décima Sétima Câmara Cível enfrentou causa semelhante em sede de apelação e apresentou argumentos semelhantes, tal como se denota dos trechos grifados da ementa do acórdão: APELAÇÃO CÍVEL. PROCEDIMENTO SUMÁRIO. RESPONSABILIDADE CIVIL. ATROPELAMENTO. VEÍCULO DE PROPRIEDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, CEDIDO À AUTARQUIA MUNICIPAL - COMLURB. INCIDÊNCIA DO ART. 36, § 6º, DA CRFB. COMPROVAÇÃO DA CONDUTA, DO DANO E NEXO DE CAUSALIDADE. AUSÊNCIA DE PROVAS QUANTO A CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. SENTENÇA DE IMPROCÊNCIA QUE MERECE REFORMA. DANO MORAL CONFIGURADO. INOBSERVÂNCIA DE PROVA QUANTO AOS DANOS MATERIAIS. 1. Na responsabilidade objetiva incumbe ao autor do dano comprovar as excludentes do nexo de causalidade. A documentação carreada nos autos, sobretudo a trazida pela segunda apelada, não é suficiente para comprovar a culpa exclusiva da vítima, devendo, pois, ser reformada a sentença de primeiro grau. 2. Outrossim, a parte autora logrou comprovar o dano e o nexo de causalidade, pois a dilação probatória permite concluir que foi atropelada no local apontado na petição inicial por um veiculo de propriedade do Estado do Rio de Janeiro, utilizado por um preposto da COMLURB, autarquia municipal, razão pela qual se impõe a condenação de ambos, solidariamente, a reparar os danos devidamente comprovados. 3. Assim, o pedido deve ser julgado procedente em parte, uma vez que os fatos narrados pela demandante caracterizaram, por si só, um dano moral, posto que se revelaram capazes de atingir a dignidade da pessoa humana de modo a configurar um dano passível de reparação. 4. Conforme noticiado no laudo técnico, a lesão da autora foi em grau mínimo, não causando qualquer incapacidade permanente, sem qualquer seqüela, mas somente incapacidade total e temporária por aproximadamente cinco meses. Nestes termos, é plenamente cabível a reparação a título de danos morais, que no caso devem ser arbitrados em R$ 7.000,00 de forma razoável e adequada, conforme os precedentes desta Corte. 5. Quanto aos danos materiais relativos às despesas médicas, não merece reparo a sentença atacada, uma vez que segundo a Jurisprudência desta Corte, é indispensável a sua comprovação efetiva. Em relação ao pensionamento, sabe-se que para a procedência do pedido é imprescindível a comprovação do exercício efetivo de atividade laborativa, na qual não logrou a autora comprovar. No entanto, em razão da incapacidade total e temporária pelo prazo de aproximadamente 5 meses, conforme atestou o laudo pericial, deve a autora receber um salário mínimo ao mês, durante o tempo que durou a sua incapacidade. APELAÇÃO CÍVEL A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO. (Apelação Cível 0123526-31.2002.8.19.0001, Décima Sétima Câmara Cível, Relatora Desembargadora Márcia Alvarenga, julgamento em 2/6/2010) Uma vez configurada a responsabilidade civil do Estado do Rio de Janeiro, é preciso verificar se os três pedidos merecem ou não serem julgados procedentes tal como formulados na petição inicial. Em relação ao primeiro, o de condenação ao pagamento de verba compensatória de dano moral, o valor postulado - R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) - não representa ofensa ao Princípio do Não-Locupletamento, mas excede um pouco o valor comumente arbitrado em hipóteses similares. Em função do acidente, a autora teve violados seus direitos à dignidade e à imagem, além de ter sido submetida a grande sofrimento e angústia, fincando paraplégica. No mesmo sentido, o seguinte precedente do Superior Tribunal de Justiça: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ATROPELAMENTO DE TRANSEUNTE POR VIATURA DA POLÍCIA. HONORÁRIOS. ART. 260 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DANOS MORAL E ESTÉTICO. CUMULAÇÃO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. RECURSO INCAPAZ DE INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO. 1. À falta do indispensável prequestionamento, não se conhece do recurso especial. São aplicáveis os princípios estabelecidos nas Súmulas 282 e 356 do STF. 2. É possível a cumulação de indenização por danos estético e moral, ainda que derivados de um mesmo fato, mas desde que um dano e outro possam ser reconhecidos autonomamente, ou seja, devem ser passíveis de identificação em separado. 3. Na hipótese dos autos, ainda que derivada de um mesmo fato - atropelamento de transeunte por viatura policial -, a paraplegia da vítima e seu estado comatoso ensejou duas formas diversas de dano, o moral e o estético. O primeiro, correspondente à violação do direito à dignidade e à imagem da vítima, assim como ao sofrimento, à aflição e à angústia a que foi submetida, e o segundo, decorrente da modificação de sua estrutura corporal, enfim, da deformidade a ela causada. 4. Em regra, não é cabível, nesta via especial, o exame da justiça do valor reparatório, porquanto tal providência depende da reavaliação de fatos e provas. O Superior Tribunal de Justiça, por essa razão, consolidou entendimento no sentido de que a revisão do valor da indenização somente é possível quando exorbitante ou insignificante a importância arbitrada, em flagrante violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Essa excepcionalidade, contudo, não se aplica à hipótese dos autos. Isso, porque o valor da indenização - fixado em cem mil reais (R$ 100.000,00) por danos morais, e em cinquenta mil reais (R$ 50.000,00) por danos estéticos - nem é exorbitante nem desproporcional aos danos sofridos pelo recorrido, o qual ficou paraplégico e em estado vegetativo em virtude do atropelamento promovido por viatura da polícia. 5. Agravo regimental desprovido. (Grifei.) (Agravo Regimental no Recurso Especial 936.838, oriundo do Estado do Rio Grande do Sul, Primeira Turma, Relatora Ministra Denise Arruda, julgamento em 18/6/2009) Assim, fixo como justo o valor de R$100.000,00. O pedido de determinação do fornecimento mensal dos medicamentos destinados ao tratamento de reabilitação neuronal, mediante a apresentação de receituário médico, encontra respaldo na regra do caput do artigo 950 do Código Civil, que inclui na indenização as despesas com os tratamentos a que o ofendido vier a ser submetido em função da convalescença. O pedido de condenação ao pagamento de pensão também se funda no mencionado artigo, que obriga o responsável pela ofensa que resultar em defeito pelo qual o ofendido não possa exercer o seu ofício ou profissão a incluir na indenização pensão correspondente à importância do trabalho para que se inabilitou, ou da depreciação que ele sofreu. No entanto, como a autora não trouxe aos autos elementos suficientes para comprovar que sua renda mensal, oriunda da prática de ´biscates´, ´faxinas´ e da ´venda de roupas íntimas´, girava em torno de R$ 800,00 (oitocentos reais), arbitro o valor da pensão em 1 (um) salário-mínimo mensal, a teor do verbete 490 da Súmula da Jurisprudência Dominante do Supremo Tribunal Federal. Como se trata de verba destinada à mantença da autora e de seu filho, defiro o requerimento de antecipação dos efeitos da tutela, na forma do artigo 273, caput e inciso I, do Código de Processo Civil. APELAÇÃO CÍVEL. PROCEDIMENTO SUMÁRIO. RESPONSABILIDADE CIVIL. ATROPELAMENTO. VEÍCULO DE PROPRIEDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, CEDIDO À AUTARQUIA MUNICIPAL - COMLURB. INCIDÊNCIA DO ART. 36, § 6º, DA CRFB. COMPROVAÇÃO DA CONDUTA, DO DANO E NEXO DE CAUSALIDADE. AUSÊNCIA DE PROVAS QUANTO A CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. SENTENÇA DE IMPROCÊNCIA QUE MERECE REFORMA. DANO MORAL CONFIGURADO. INOBSERVÂNCIA DE PROVA QUANTO AOS DANOS MATERIAIS. 1. Na responsabilidade objetiva incumbe ao autor do dano comprovar as excludentes do nexo de causalidade. A documentação carreada nos autos, sobretudo a trazida pela segunda apelada, não é suficiente para comprovar a culpa exclusiva da vítima, devendo, pois, ser reformada a sentença de primeiro grau. 2. Outrossim, a parte autora logrou comprovar o dano e o nexo de causalidade, pois a dilação probatória permite concluir que foi atropelada no local apontado na petição inicial por um veiculo de propriedade do Estado do Rio de Janeiro, utilizado por um preposto da COMLURB, autarquia municipal, razão pela qual se impõe a condenação de ambos, solidariamente, a reparar os danos devidamente comprovados. 3. Assim, o pedido deve ser julgado procedente em parte, uma vez que os fatos narrados pela demandante caracterizaram, por si só, um dano moral, posto que se revelaram capazes de atingir a dignidade da pessoa humana de modo a configurar um dano passível de reparação. 4. Conforme noticiado no laudo técnico, a lesão da autora foi em grau mínimo, não causando qualquer incapacidade permanente, sem qualquer seqüela, mas somente incapacidade total e temporária por aproximadamente cinco meses. Nestes termos, é plenamente cabível a reparação a título de danos morais, que no caso devem ser arbitrados em R$ 7.000,00 de forma razoável e adequada, conforme os precedentes desta Corte. 5. Quanto aos danos materiais relativos às despesas médicas, não merece reparo a sentença atacada, uma vez que segundo a Jurisprudência desta Corte, é indispensável a sua comprovação efetiva. Em relação ao pensionamento, sabe-se que para a procedência do pedido é imprescindível a comprovação do exercício efetivo de atividade laborativa, na qual não logrou a autora comprovar. No entanto, em razão da incapacidade total e temporária pelo prazo de aproximadamente 5 meses, conforme atestou o laudo pericial, deve a autora receber um salário mínimo ao mês, durante o tempo que durou a sua incapacidade. APELAÇÃO CÍVEL A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO. (Apelação Cível 0123526-31.2002.8.19.0001, Décima Sétima Câmara Cível, Relatora Desembargadora Márcia Alvarenga, julgamento em 2/6/2010) Diante do exposto, julgo procedentes os pedidos, para: 1) condenar o réu a pagar verba compensatória de dano moral no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), acrescida de: 1.1) juros moratórios de 1% a.m. (um por cento ao mês) (art. 406 do CC c/c art. 161, § 1º, do CTN e verbete 95 da Súmula do TJERJ), contados a partir de 28 de abril de 2006, data do evento danoso (art. 398 do CC, verbete 54 da Súmula do STJ e verbete 129 da Súmula do TJERJ); e 1.2) correção monetária a partir da data de prolação desta sentença (verbete 362 da Súmula do STJ e verbete 97 da Súmula do TJERJ); 2) determinar que o réu forneça mensalmente à autora, mediante apresentação de receituário médico, 30 (trinta) ampolas do medicamento Lygen 100 mg, bem como dos que vier a precisar em função das seqüelas do acidente, sob pena de multa cominatória no valor de R$ 100,00 (cem reais) por dia de atraso (art. 461, § 4º, do CPC), confirmando a tutela de urgência concedida na decisão interlocutória de folhas 52 e 53; 3) condenar o réu a pagar, mensalmente, pensão vitalícia no valor de 1 (um) salário-mínimo vigente ao tempo de publicação desta sentença (art. 950, caput, do CC c/c verbete 490 da Súmula do STF), com a antecipação dos efeitos da tutela (art. 273, caput e I, do CPC); 4) condenar o réu a pagar os honorários advocatícios sucumbenciais, arbitrados em 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa (art. 20, § 4º, do CPC c/c verbete 14 da Súmula do STJ). Como se trata de sentença desfavorável à Fazenda Pública, sua eficácia está condicionada a sua confirmação em sede de reexame necessário (art. 475, caput e I, do CPC e verbete 423 da Súmula do STF). Dessa forma, ordeno a remessa dos autos a uma das Câmaras Cíveis do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (art. 475, § 1º, do CPC c/c art. 6º, II, ´b´, do RITJERJ). Publique-se. Registre-se. Intimem-se as partes. Rio de Janeiro, 23 de setembro de 2010. _______________________________ Geórgia Vasconcellos Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 07.02.2014.
